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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 46/2009

Designação do Provedor de Justiça

A Assembleia da República, em reunião plenária de 10 
de Julho de 2009, elegeu e resolve designar, nos termos do 
n.º 3 do artigo 23.º, da alínea h) do artigo 163.º e do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o juiz conselheiro Alfredo 
José de Sousa para o cargo de Provedor de Justiça.

Aprovada em 10 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 158/2009
de 13 de Julho

O actual modelo nacional de normalização contabi-
lística para as empresas comerciais e industriais e outras 
entidades foi instituído com a publicação do Decreto -Lei 
n.º 47/77, de 7 de Fevereiro, que aprovou o Plano Oficial de 
Contabilidade (POC) e criou a Comissão de Normalização 
Contabilística (CNC).

O POC foi, entretanto, objecto de sucessivas alterações, 
essencialmente motivadas pela necessidade de adaptação 
do modelo contabilístico nacional a instrumentos jurídicos 
comunitários. Assim:

A adesão de Portugal à Comunidade Económica Eu-
ropeia, em 1986, implicou, em relação às matérias con-
tabilísticas, a obrigatoriedade de ajustamento dos nossos 
normativos à Directiva n.º 78/660/CEE (Quarta Directiva), 
pelo que foi publicado, em 1989, o Decreto -Lei n.º 410/89, 
de 21 de Novembro, que procedeu a diversos ajustamentos 
e melhorias ao Plano Oficial de Contabilidade de 1977.

Dois anos mais tarde, foi publicado o Decreto -Lei 
n.º 238/91, de 2 de Julho, que transpôs para a ordem jurí-
dica interna o tratamento contabilístico de consolidação de 
contas, em consonância com o estabelecido na Directiva 
n.º 83/349/CEE (Sétima Directiva) e introduziu novos 
ajustamentos ao POC de 1989, que consistiram em algumas 
modificações e no aditamento dos capítulos 13 e 14, respei-
tantes a normas de consolidação de contas e demonstrações 
financeiras consolidadas, respectivamente.

Outras alterações relevantes ao POC de 1989 foram 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 44/99, de 12 de Feve-
reiro, que acolheu o sistema de inventário permanente e a 
demonstração dos resultados por funções, e pelo Decreto-
-Lei n.º 79/2003, de 23 de Abril, que introduziu a demons-
tração dos fluxos de caixa, pelo Decreto -Lei n.º 88/2004, 
de 20 de Abril, que estabeleceu as condições de aplicação 
do justo valor, transpondo para a ordem jurídica nacional 
a Directiva n.º 2001/65/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de Setembro.

O Decreto -Lei n.º 35/2005, de 17 de Fevereiro, transpôs 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/51/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho, 
relativa à modernização das directivas contabilísticas, 
que alterou as Directivas n.os 78/660/CEE, 83/349/CEE, 
86/635/CEE e 91/674/CEE, do Conselho, relativas às 

contas anuais e às contas consolidadas de certas formas 
de sociedades, bancos e outras instituições financeiras e 
empresas de seguros visando assegurar a coerência entre a 
legislação contabilística comunitária e as normas interna-
cionais de contabilidade (NIC), em vigor desde 1 de Maio 
de 2002. Através deste decreto -lei, o Estado Português 
exerceu a opção prevista no artigo 5.º do Regulamento 
(CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 19 de Julho, com respeito à aplicação das normas 
internacionais de contabilidade.

No presente decreto -lei reafirma -se tal opção, agora 
no quadro do Sistema de Normalização Contabilística.

O Regulamento (CE) n.º 1606/2002 veio estabelecer 
a adopção e a utilização, na Comunidade, das normas 
internacionais de contabilidade — International Accoun-
ting Standards (IAS) e International Financial Reporting 
Standards (IFRS) e interpretações conexas — Internatio-
nal Financial Reporting Interpretations Committee (SIC/
IFRIC), dando, assim, resposta às crescentes necessidades 
em matéria de relato financeiro no contexto das profundas 
alterações ocorridas nos últimos anos na conjuntura econó-
mica e financeira e que se traduzem, designadamente, por:

Concentração de actividades empresariais a nível na-
cional, europeu e mundial;

Desenvolvimento de grandes espaços económi-
cos — «União Europeia», «Nafta», «Mercosul», «Sudeste 
Asiático»;

Regionalização e globalização dos mercados financeiros 
e das bolsas de valores;

Liberalização do comércio e globalização da economia;
Internacionalização das empresas, criação de subsidiárias, 

fusões, aquisições, empreendimentos conjuntos e alianças 
estratégicas.

Assim, e por força da orientação estratégica em matéria 
contabilística da União Europeia esboçada com a apresen-
tação, pela Comissão Europeia, em Novembro de 1995, do 
documento «Harmonização contabilística — uma nova es-
tratégia relativamente à harmonização internacional» e do 
subsequente impulso político dado no Conselho de Lisboa, 
em Março de 2000, que estabeleceu a criação de serviços 
financeiros plenamente integrados, a União Europeia (UE) 
decidiu adoptar as normas internacionais de contabilidade 
do International Accounting Standards Board (IASB).

Tendo desempenhado durante anos um papel fundamen-
tal no panorama nacional, o POC tem -se revelado, desde há 
algum tempo, insuficiente para as entidades com maiores 
exigências qualitativas de relato financeiro, para além de 
carecer de revisão técnica no que concerne, nomeadamente, 
a aspectos conceptuais, critérios de reconhecimento e men-
suração, conceito de resultados, bem como em relação 
aos modelos das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas.

Entende -se, assim, facilmente, que à luz das profundas 
alterações verificadas nos últimos 25 anos, os princípios 
contabilísticos geralmente aceites em Portugal, que nos 
domínios conceptual e instrumental transitam de 1977, 
já não respondem adequadamente às exigências contem-
porâneas e que por, conseguinte, importa proceder à sua 
modificação.

Adicionalmente, o acompanhamento da dinâmica de 
adopção, pela UE, das normas internacionais de contabili-
dade, tendo em vista a sua absorção no quadro contabilístico 
nacional, que se pretende actualizado, apela a que se adop-
tem procedimentos normativos suficientemente flexíveis.




